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Recurso Especial Cível nº 0027568-49.2024.8.19.0000   

Recorrente: MONIQUE ALMEIDA DA SILVA  

Recorrido: EXPRESSO MANGARATIBA LTDA.  

Interessado: ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, às fls.50/74, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alíneas ‘’a’’ e ‘’c’’ da Constituição Federal interposto em face 

do acórdão, proferido pela Quarta Câmara de Direito Público de fls.33/35, assim 

ementado: 

 

‘’AGRAVO DE INSTRUMENTO. Decisão de 

indeferimento de pedido de inclusão do Estado do Rio de 

Janeiro no polo passivo de execução. Irresignação do 

autor. Descabimento. Pretensão que encontra óbice na 

literalidade do §5°do art. 513, do CPC, assim redigido: 

“O cumprimento da sentença não poderá ser promovido 

em face do fiador, do coobrigado ou do corresponsável que 

não tiver participado da fase de conhecimento”. 

RECURSO DESPROVIDO’’ 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente sustenta a 

violação aos artigos 506, §5º, 513, inciso II do 516, do Código de Processo Civil, da 

Lei 8.987/95; artigos 264 e 265 de Código de Civil, § único do art.7º, inciso VIII e 

caput do art.6º, §2º e 3º e caput do art.28, do Código de Defesa do Consumidor  e 

inciso XXI e caput do art.37, da Constituição Federal. 

 

Contrarrazões apresentada às fls.104/112, fls.113/115. 

 

Certidão de contrarrazões ausentes do recorrido EXPRESSO 

MANGARATIBA LTDA, à fl.116. 

 

É o brevíssimo relatório   

 
Vejamos o que consta da fundamentação do acórdão recorrido:    
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“(...) A  pretensão  veiculada  na  petição  de  i-357  é  de  
inclusão  do Estado do Rio de Janeiro no polo passivo da 
execução, em razão da ausência  de  bens  e  extinção  da  
empresa  ré,  razão  pela  qual  a requerente estaria 
impossibilitada de satisfazer seu crédito.  Ocorre que a 
pretensão contraria o que determina o CPC no §5° de seu 
art. 513. ( fls.34).  

  
Nesses termos, verifica-se que o acórdão recorrido está em 

consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como se apura 
dos precedentes a seguir:    

  
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE 
COM PASSAGEIRO DE COLETIVO. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
CONSÓRIO. POSSIBILIDADE DE 
RESPONSABILIZAÇÃO SOLIDÁRIA. 
PRECEDENTES. DECISÃO RECORRIDA EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.  
1. Constata-se que o agravante alega violação aos arts. 
489 e 1.022 do CPC/2015, sem, contudo, trazer 
argumentação apta a demonstrar os supostos vícios de 
omissão, obscuridade ou contradição no acórdão 
recorrido, de forma que padece de deficiência na 
fundamentação e enseja a incidência da Súmula 284/STF 
no ponto.  
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o 
consórcio constituído sob o regime da Lei n. 6.404/1976, 
ainda que não goze de personalidade jurídica (artigo 278, 
§ 1º, CPC), possui personalidade judiciária, nos termos 
do artigo 12, VII, do CPC" (AgRg no AREsp n. 
703.654/MS, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 1º/9/2015, DJe 9/9/2015).  
3. É firme o entendimento neste Superior Tribunal de 
que, na hipótese de responsabilidade derivada de relação 
de consumo, a regra geral da ausência de solidariedade 
entre as consorciadas é afastada, por força da disposição 
contida no art. 28, § 3º, do CDC.  
4. Agravo interno improvido.”  
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(AgInt no AREsp n. 2.504.373/RJ, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)  
  
“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. CONSÓRCIO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
RELAÇÃO DE CONSUMO. SÚMULA N. 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.  
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o 
consórcio constituído sob o regime da Lei n. 6.404/1976, 
ainda que não goze de personalidade jurídica (artigo 278, 
§ 1º, CPC), possui personalidade judiciária, nos termos 
do artigo 12, VII, do CPC" (AgRg no AREsp n. 
703.654/MS, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 1º/9/2015, DJe 9/9/2015).  
2. É firme o entendimento neste Superior Tribunal de 
que, na hipótese de responsabilidade derivada de relação 
de consumo, a regra geral da ausência de solidariedade 
entre as consorciadas é afastada, por força da disposição 
contida no art. 28, § 3º, do CDC.  
 3. Agravo interno desprovido.”  
(AgInt no REsp n. 2.029.360/RJ, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 16/8/2023.) “ 
 
 
 
“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. ATROPELAMENTO EM 
ACOSTAMENTO DE RODOVIA ENGARRAFADA. 
EMBRIAGUEZ. LESÕES GRAVES. TRATAMENTO 
COM HOMECARE. NECESSIDADE DE 
ENFERMEIRAS E FISIOTERAPIA. DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. VÍTIMA PRIVADA DE 
SUAS FÉRIAS COM NECESSIDADE DE 
TRASLADO. AGRAVAMENTO DO RISCO 
RECONHECIDO. SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ. 
PROPRIETÁRIA DO VEÍCULO RESPONDE PELOS 
DANOS CAUSADOS. OMISSÕES, CONTRADIÇÃO 
E OBSCURIDADE ALEGADAS. NÃO 
OCORRÊNCIA. MERO INCONFORMISMO COM A 
SOLUÇÃO JURÍDICA ADOTADA. RAZÕES 
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RECURSAIS DISSOCIADAS DA TEMÁTICA DOS 
DISPOSITIVOS DE LEIS FEDERAIS 
ARTICULADOS. SÚMULA 284/STF. ANALOGIA. 
REVOLVIMENTO DO QUADRANTE FÁTICO-
PROBATÓRIO DA CAUSA E INTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULA CONTRATUAL. 
IMPOSSIBILIDADE. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO ARBITRADO COM 
RAZOABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. (AgInt no AgInt no REsp n. 
1.819.001/DF, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 29/6/2020, DJe 
de 18/8/2020.)”  
 

  
Assim, forçoso concluir que o acórdão vergastado se encontra 

alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não sendo admissível 
recurso especial, tal como orienta a Súmula n° 83 daquela Corte:     
  

“NÃO SE CONHECE DO RECURSO ESPECIAL 
PELA DIVERGÊNCIA, QUANDO A ORIENTAÇÃO 
DO TRIBUNAL SE FIRMOU NO MESMO 
SENTIDO DA DECISÃO RECORRIDA.”(Súmula 83, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/06/1993, DJ 
02/07/1993, p. 13283)”    

  
  

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 
do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 
da fundamentação supra.    

  
 
 Intime-se  
 

 Rio de Janeiro, 03 de dezembro de 2024.  

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO   

 Terceiro Vice-Presidente   
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